
ESTADO DO ESPiRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
GABINETE DO PREFEITO

Colatina, 22 de novembro de 2021

MENSAGEM DE VETO NO O2O/202í

Excelêntíssimo Senhor Presidente.

Faço uso da presente para informar a Vossa

Excelência que respaldado na previsão do artigo 80 da Lei Orgânica do Município, DECIDI

VETAR o PROJETO DE No 156/2021 , de autoria do ilustre vereador Marcelo Carvalho Pretti,

que 'institui e define diretrizes para a politica pública "Menstruação sem Tabú', de

conscientização sobre a menstruação e a universalização do acesso a absorvenÍes

higiênicos".

Encaminho as razôes expostas pelo Órgão

Jurídico e VETO o PROJETO DE LEI No 15612021 , conclamando a Vossas Excelências que o

ACATE, por possuir inconstitucionalidade formal.

ERINO

PreÍeito Municipal

Exmo. Sr.

Jolimar Barbosâ da Silva

OD. Presidente da Câmara Municipal

de Colatina

Nesta.

nte

RASSI

Av. Angelo Giuberti, 343 - Bo Esplanada - Colatina/ES
CEP:29.702-902 - TEUFAX: (27) 3177-7004
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PROJETO DE LEIN.. /5 L 12021
an*»

..INS'ÍITUI E DEFINE DIRETRIZES PARA A
pollrcA puBLrcA "MENsrRUAÇÃo seut
TABU", DE coNsctErurzlÇÃo soBRE A
merusrRunÇÃo E A uNtvERsaltzaçÃo oo
AcESSo A ABSoRVENteS xtetÊttcos".

A Câmara Municipal de Colatina, do Estado do Espirito

Santo, no uso de suas atribuições legais, APROVA.

AÉigo 1o - Fica instituída, no âmbito Municipal, a Politica Pública "Menstruação Sem

Tabu" de Conscíentizaçáo sobre a Menstruaçáo e a UniversalizaÇào do

Acesso a Absorventes Higiênicos, que Se regerá nos termos desta lei'

Artigo 2o - A Política instituída por esta lei tenr como objetivo a plena conscientizaçào

acerca da menstruação, assim cotno O acesso aos absorventes

higiênicos femininos, como fator de redução da desigualdade social e
visa, em especial:

| - A aceitação do ciclo menstrual feminino como um processo natural do

corpo;

ll - A atenção integral à saúde da mulher e aos cuidados básicos

decorrentes da menstruaçáo;

lll - Ao direito à universalização do acesso, a todas as mulheres a

absorventes higiênicos, durante o ciclo menstrual.

Artigo 3'- A Política "Menstruaçãc Sem Tabtr" de que trata esta Lei consiste nas

seguiirtes diretrizes básicas:

I Desenvoh;irnentc ce orogramas, aÇóes e articulaçáo entre órgãos
públicos, sociedade civil e a iniciativa privada. que visem ao
desenvolrrimento do pensarnento iivie de preconceito, em torno da
menstruaçáo;

ll - incentivo a oalestras e cu!'sos etn todas as escolas a partir do ensino
fundamental, nos quals abordent â menstruaçáo como um processo
natr"iral do corpo Íeminino, com vistas a evitar e combater a evasão escolar
em decorrência dessa questáo;
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Elaboração e distribuição de cartilhas e folhetos que

abordem o tema "Menstruaçáo Sem Tabu", voltado a todos oó públicos

sexos e idades, objetivando ciesmistificar a questão e combater o

preconceito;

V- incentivo e fomento à criação de cooperativas, microempreendedores
individuais e pequenas empresas que fabriquem absorventes higiênicos
de baixo custo;

Vl - Disponibilizaçáo e distribuição gratuita de absorventes, pelo Poder
Público, por meio de aquisição por compra, doação ou outras formas.
mediante parcerias com á iniciativa privada ou organizações não
governamentais:

a) às alunas das escolas, a partir do ensino fundamental da Rede Pública.
com vistas a evitar e combater a evasão escolar em decorrência dessa
questão;

b) às adolescentes e mulheres acolhidas nas unidades e abrigos sob
gestão municipal, em situação de vulnerabilidade;

c) às adolescentes e mulheres em situação de rua;

d) às adolescentes e rnulheres em situação familiar de extrema Pobreza

AÉigo 4. - Para efeito da plena eficácia da Política instituida por esta lei e outras
açÕes decorrentes da sua aplicabilidade, inclusive fiscais e tributárias. fica
estabelecido o absorvente higiênico como um "produto higiênico básico",
e classificado como "bem essencial".

Parágrafo único - os absorventes higiênicos passam a ser incluidos
como, componente obrigatório nas cestas básicas no Municipio de
Colatina.

Artigo 5' - A universaiizaçáo do acesso a absorventes higiênicos, de que trata esta

lei, se dá: i.

| - Peia distribuiçâo gratuita:

G*
E-mail: :ecrútalii:''ii,ca!narauolaiitlr.ei..:i,r tlr
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lV - Realização de pesquisas para aferição dos lares nos quais as

mulheres não têm acesso a absorventes higiênicos, visando direcionar e
aperfeiçoar ações governamentais;
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a) nas unidades e abrigos de gestáo rnunicipal de proteção ial, às

gt
adolescentes e mulheres acolhidas em situação de vulnerabilida

situação de rua; e, em situaÇão familiar de extrema Pobreza;

Artigo 5" - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrâo à conta das

dotaçÕes orçamentárias próprias consignadas no orçamento dos órgãos

públicos envolvidos, podendo ser suplementadas se necessário.

AÉigo 7' - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,
Em, 13 de Agosto de 2021

MARCE HO PRETTI
ADOR

í

À
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O presente projeto de lei tem como objetivo oefinir uma polít tca ica de

conscientização sobre a menstruação, objetivando combater o tabu em torno do tema,

bem como a dificuldade à universalizaçâo do acesso aos absorventes higiênicos e

garantia do acesso à saúde.

A'pobreza menstrual" é a condição de diversas mulheres e homens trans em

situação de vulnerabilidade econômica e social, que náo têm acesso a banheiros

saneamento básico e a protetores menstruais como os absorventes descartáveis o

que as leva a recorrerern a métodos inseguros e pouco higiênicos, representando

riscos à saúde'

Estima-se que muitas jovens estuciantes abandonam as escolas quando

começa o período menstrual, ou faltam às aulas numa média de cinco dias por mês

durante esse período. isso significa que essas estudantes perdem em média 45 dias

de aulas por ano, com obvias consequências para o processo educacional e de

socialização dessas jovens. A questão do tabu da menstruação e a falta de acesso

aos absorventes higiênicos vai muito além da questáo da evasâo escolar feminina.

Portanto, evidente a necessidade de uma Politica Pública que aborde e trate

das questões da menstruação e da universalização do acesso aos absorventes

higiênicos de forma ampla e abrangente em nosso Município.

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo no artigo 30, I, da constatuiçáo

Federal, segundo o qual compete ao Municipio legislar sobre assunto de interesse

local, náo havendo iniciativa reservada para a matéria.

Quanto à geração de despesas, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE

878911/RJ, pacificou a questão de que o vereador pode legislar gerando despesas.

Na ocasiáo, o STF decidiu, em sede de Repercussáo Geral, ou seia, aplicável a

TODOS os demais órgãos do Poder iudiciário brasileiro, que "não usurpa

competência privativa cio Chefe do Pocjer Executivo ie! que, embora crie despesa para

a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do

bVE

COLAI'INA-I]S
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regime juridico de servidores públicos (art.61, § 1o, ll, a c e e ao

Federal)."

Da decisão do STF extrai-se que o vereador tem plenos pod lar

gerando despesas para a Administração Municipal desde que não trate da criação de

cargos, funções ou empregos públicos da administraçáo direta e autárquica ou

aumento de sua remuneração bem como sobre o regime jurídico dos servidores

públicos e da criação de órgáos da administração.

Por todos os motivos ora expostos, solicito o apoio dos Casa de Leis, Para

apreciação e parlamentares representantes desta aprovaçáo do presente Projeto de

Lei.

Segue em anexos, REPERCUSSÃO GERAL 878.91 1

coNSTtTUC|ONALTDADE LEt MUNtCtPAL QUE DtSPÔE SOBRE A INSTALAÇAO

DE CÂMERAS DE MONITOIRAMENTO DE SEGURANÇA NAS ESCOLAS

PUBLICAS MUNICIPAIS

Despeço-me renovando meus votos de estima e consideraçâo a todos os

pares

Sala das Sessões,
Em, 13 de Agosto de 2021

MARCE PREÍTI
R

E-mai I : secrctaria(rlcA!rara.:glA!ú_r1, rl:!,ilt:t',bt:
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PÀ E ER .7 RIDI o

so Àdministrativo n. o 23 -s66/2021
Origem: Câmara Municipal dê Colatin a

Proces

Assunto: ÀnáIise da Minuta do Pro'ie to de Lei n. " ts6/202 1

Trata-se de projeto de Lei n. o 156/2021 (fl-s. 03,/05)aprovado pela Câmara Municipal de Cofatina, o qual instituiu êdefiniu diretrizes para politica púb1ica ..MenstruaÇão sem Tabu,,,de conscientização sobre a Menst-ruação e a Universalização doacesso a Absorventes Higiênicos.

898/202L o Projeto de Lei n."
Procura do r i a -Ge ra.l do Municipio
cabiveis, cuja justlfÍcativa se

Dessa forma, através do Despacho de f1s. 1g, do DiretorJuridico de Obras, Urbanismo e Saúde púb1ica, Sr. GenÍcio Cati-ariFi'1ho, os Autos foram distribuidos a esta consultora Juridica para
c j.ência e manifestação.

É o refatório.

Destaco que a anáfise juridica do presente parecer, dizrespeito tão somente à matéria juridica envolvida, haj.a vistaentender ser de responsabi l idadé dos setores competentes âsmanifestações de cunho técnicos.

Sendo assim, 
-lesso a aná.]-ise juridica do projeto de Lei n.oL56/202L, de f1s. 03/05, de iniciíiva da Câmara Municipa_r. deCol-atina, a teor dô que dispõe o Art. L9, ITT, da Lei Co.p1....ra.,n'" 85/2071, levando-se em consideraÇão a competência Legislativa,Iniciatlva de proposi-tura, Constituãiona1, técnica f,"ql-.iati.r" 

"Legalidade.

Através do Oficio CMC N"
156/202L, de fls. 03/05, veio àpara análise adoçâo das medidas
encontra às fls . 0g/1,6.

1) DÀ COMPETENCIA LEGrsLÀTrvÀ:

O Projeto de Lei apresentado às f1s. A3/05, visa tratar deassuntos refacionados a saúde, o qual através da justific"tirr. aef1s. .08,/16 tem por objetivo aeiinir uma pol-ítica pública deconscientização sobre menstruaÇão, objetivando combater o tabu emtorno do tema, bem como a dificuldade à universalização do acessoaos absorventes higiênicos e garantia do acesso à saúde.

gêIo Giu.bêrti , n. 343, Bairro Esl)lanada - CEp.: 29 .7 02-772

Ctis 'f{e!to*t. r

Àv. Ân
Colatina/Es - TeI.: 3j2t-AO66

,Assessora Jurldica
OAB.ES 14.IM6
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Entendo gue
L56/202L, de fts.
prevista no Art. 30,

PRET'E TTI'RÀ DE CO]LÀTINÀ
PROCT'RJàDORIÀ MUNI C I PAL

a matéria constante
03/05, se adéqua a
I, da CFl88.

no Proj eto
Compe t ên ci a

de Lei n. o

Leqislat iva

Ve j amos:

AÍt. 30, CE/gg - Corye-te
I 7 sTaz sobre assun

aos Muni
tos de in

cípioe:
teresse J-oca7. (qrifei) .

De igual modo, prevê o Art.Municlpio de Co.l,atina (Lei Municipal n
trt L, oa Ler
" 3.547 /1990\ :

Orgânica do

Art. 77 - Cory)ete priwatiwaaeate ao hfitaicípio:
s7az sobte assuato,g de iateress e 7oca7.I (grifei) .

Não obstante a universalldade da expressão ,,interesse
focal", êntendo ser _perfeitamente aplicáve1 para concessão dehonrarias em que não hajam vedações pàlo ordenamento juridico. Nocaso, inclusive, observo que o prêmio (honraria) poaeiá estimufare manter os alunos e as esco.las entusiasmados a buscar melhorqualidade de ensino- e educação, proporcionando estÍmufos ereconhecimentos aos alunos e aos profissionais de ensino, atravésde melhores desempenhos

Ainda, prevê o Art. 23, fI, da CFlgg:

Agt. 23 cE/88 É coryetência coeurn da União, dos Estados, doDistzi to EedeÍêL e dos l,Ítztticíptios :TI cuidar ão saúde e ag,sj,sÊência ptitbJ,ica, da proteção e garaatiadas pessoas poztadoras de defic.iência. (grifei 
)

Igualmente, prevê
Municipio de Colat j-na (Lei

Estado:
ZI - Cr:idai da saúde e
das pessoas Trortádoi"s

o Art.
Mun i cipa 1

lZr aI, Oa LeI
n. o 3.547 /\990, :

Orgânica do

AÍt. 72 E ãa coryetência d.o Mtnicípio, coanrm â tlnião e ao

Sendo assim, comque o projêto de Lei nregular, não havendo
Colat ina,/ES legisle sobre

a.s§iaüênci,a púbJ-ica, da p7;oteção e garantiade deficiéncia. (qrifel ) .

refaÇão a competência legislativa, êntêndo
: " 756/202T, de fls. O3/05, 

".r"o.,t..1="impedimento para que o Município dea matéria tratada.

o ej.uberti, n. 343, Bairro Eaplanad.a - CEp. I 29.702-7!2

C hoia
Assêssora -lurldica

oA8-E§ 14_04â

colatina/Es - TeI.: 372:-_ao66

2
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2) DÀ CONSTT TUCIONAI IDÀDE EDÀTECNICÀ I.EGTSI,ATIVÀ:

Entendo que os 07 (sete) artigos dosão compatíveis com a Constituição Fáeral,princípios do Estado de direlto.

presente proj eto de
sem perder de vista

fei

O Art. 1." trata da
Política pública ..Mênstruação
menstruaÇão e universa.I lzacão

institulção, no âmbito Municipal,
sem Tabu" de conscientização sobre
do acesso a absorventes higiênicos.

da
a

O Art. 2.". ,trata dos objetivos da pofítica pública"Menstruação sem Tabu", o qual desãreve a pfena conscientizaçãoacerca da menstruaÇão, com sua aceitação como um processo naturardo corpo, dando atenção integral- à sa,id" da mulher e aos cuidadosbásicos decorrentes da menstiuação arém do acesso aos absofventesque deverá ser dado de forma universal, a todas as mulheres,durante o cicl-o menstruaf.

O Art. 3.o traz as diretrizes da pol-ítlca ..MenstruaÇão 
semTabu", o qual trata de de senvo.Ivimento de aÇôes visando opênsamento rivre de preconceito em torno da menstruação, incentivoa palestras e cursos sobre o tema em escola a partir do ensinofundamental, elaboração e distrib"içao'de cartilhas versando sobreo assunto; pesquisas para aferição dos fares em que as mufneresnão tem acesso ao absorvente nlqie;1.o, incentivo a fomento àcríação de empresas que fabriguem absorventes higiênicos a baixocusto; distribuição gratuíta, pelo poder público, de absorventeshigiênicos às ado.Iescentes e mul-heres acolhi-das, em situaÇão de

íXi;..."".r.a1Xr"X".. 
famifiar de extrema pobreza e sltuaçao de

O Art. 4. o define como absorvente higiênico um ..produtohigiênico básico,, e o classifica como ,,bem essenciaf,,. Já seuParágrafo único dita que os absorventes higiênicos passar a ser
;:i:"í3ff.:;mo. 

componente obrisatório das cesras básiãas enrresues

Entendo que é dever do poder público promover aÇÕesvoftadas a conscientlzaÇão 
" i,.,ror^aiã da sociedade, e garantiras condições minj-mas, indispensáv"is 'p..a uma existência humanadigna, assegurando 

,assi1 à e.ir_r"ipiã a. Dignidade da pessoaHumana, previsto no Art. 1." IIr, au-ãr/ea.
Assim, o

(reconhecida como
quê nos termos do

presente proj eto
um dlreito social,
Art . 196 , da CF,/ 8 g

garantlr a saúde
da CE,/88), sendo
todos e dever do

de
no

de

Lei vi sa
Art. 6

direiLo
o ciubêrti, 343 , Bairlo Esp1 anadâ - CEp. :

n. 29.702-772

Assessora Jurldlca
oAeEs 14.046

Àw- Âogel
colatina/ES

3c*un&tou
- Tel.: 372L-AO66
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Estado, o qual deverá garantj-r,
econômicas, a redução do risco de
acesso universal- e igual itário
promoção, proteÇão e recuperaÇão.

medi ant e s
doenÇa e de
às ações e

politicas sociais
outros agravos e
serviços para

e
ao

sua

Dessa forma, depreende-se do Projeto de Lei n'" 756/2021 ,
de fl-s. A3/05, sua natureza constitucionaf, visto visar garantir
às mulheres que menstruam informações voltadas a erradicaÇão da
pobreza menstrual, assegurando assim a dignidade da pessoa humana'

3) DÀ INICIATIVÀ PARÀ PROPOSITUR,A:

Art.
cabe

77, cepgx -
a qualqru.et

A iniciativa das Leís C 7úe7JtaÍes e Orúiaárias
veÍeadoÍ ott ooíssão,

na fo a. e a.os e,agos Prevístos aeeXa

Porém, entendo que na qualidade de vereador, pode o

proponente instituir programas no âmbito municipal, mas não pode

ilxar obrigaÇões ou fixar despesas para o Poder Executivo'

ao Piefeito
Leí OrgâDica.

ê eos cidadiioe,
(grifei).

O presente Proieto dê
distribuição gratuita, Pelo
higiênicos às adolescentes e
rua, situaÇão familiar de
vulnerabi f idade, bem como a
como componente obrigatório
Municipio.

1ei prevê, entre outras medidas. a
Poder Púbfico, de absorventes

mulheres acolhidas, em situação de
extrema pobreza e situaÇão de

incfusão de absorventes higiênicos
das cestas básicas entregues PeIo

Assim, entendo que tat providência impÕe medidas diretas
para o Poder Executivo, incluindo açôes administrativas e despesas
públi.u", desrespeitando dessa forma os Principios da Harmonia e

da Separação dos Poderes e o Principio do Equilibrio, trazido de

forma implicita na Constltuição Eederaf, que visa assegurar que as
despesas autorizadas não serão superj-ores à previsão das receitas
na lei orçamentária anual-.

Neste sentido temos:

Àw. Ângelo Giuberti, n. 343, Bairro Esplanada - cEP.:
colatina/Es - Íel.: 372L-8O66

29.702-112
Í.]

cr*tnMuua
Assessora JurÍdicâ

oAB-E§ 14.049

No que diz respeito a iniciativa para a propositura do
projeto de Lei apresentado às fls. 03/08, entendo haver algumas
considerações a destacar.

A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias pode ser
apresentada pela Câmara Municipal de Colatina, conforme
inteligência do Art. f1 , caput, da Leí Orgânica do Município de

Colatina (Lei Municipal n'" 3.547/1990), in vetbis:'
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PREEEITI'RA DE COTÀTINA
PROCT'RJADORIÀ MUNI C I PÀL

iéo O73zre DE TNCONSTT116,1TONALTDADE. Í,EL ttfrrNICIPAL N. 3.038/2077,
ú MrNtCÍptO DE NOVO gAt{Bt R@, eW INSETAI o Pp.9GR;AI4g ANTE tlMA

LTXETR;A.T'EÍDETNÍCTATÍVADOPODERWGÍSÍ'ATÍVO.VICÍODE
INTCTAÍÍtlià TAÃO CONEIGír,R;ADO. WT QW APIINAS EACI'LTA AO PODER

E:NECIITTVO Ifr'NÍCÍPAL ESTA!/EÍE;CER PARCERÍAS COM Ei'ÍPNESAS Pa,ÍITàDAS '
ENTZDADES SOCIAIS OU PESSOAS gÍSICAS ZI.ERESSADAS EM EZNallICÍAR A

INST,u,AÇÃO E trll§IuTÉNcjlo DE LÍ8çETI{AS Wt LOGP{ADOT P(OS PÚBLÍ.cos.
AUsÊNcr3 Ds, Dg1'51rufiN;,éÃo r,5;eAL DE REGüLA1IÉNTAÇÃ2 ri ÍMPÍ.AItttEAÇ^o Do
pRoGgAriA pEr,A AúrÍNrsánçÃo púBLrcA MUNrcrpAr,. AUúNC1A DE cRrAÇÃo

oz i5,g.;g,utçOzs À srGErÂR rAs MUNrcÍp.Ars. vror,Aéo Ao PRrNcÍPro DA

1EpAR;AçÃO í ,,gozpg;7,túxCtt Ns 
^ODERE9 

ttÁo cOnttOvneae. Não Pade.,e
de írrcoastitucíor.aJ-idade foml, por wício de inícíativa ' 7ei
mranicipaT de inicíatiwa do Poder LegislaXiwo que czía o Progrérrna
detomíaado AdoXe uúe I'ixeíra, facaLtando ao Município o

estabel.,ecizrer.to de parcetias cofr e4rzêsas príwadas, eat-ídades
socíais, ou Pessoaa iíti""" interessada's s f,iaaacÍ'at a ínstalação
e zra:rt:uiterrção de Tixeíras rros Togrado:uzos ptibJ.icos, coa direíto à

pubTícidaéte. A j,'ei i-4>:ugnada aão detelrmina a iryTantação do
-progra-a 

eú. questão e i@ estabelece prazo Paza tanlto ' a.etalol.ente

lacitxanao à Aá','; nistração Pública MuniciPal efetiwar xal
;:Íograrnár, atendendo... czitérios de conwero.íêracia e oÍtottunidade '
Áao cria:ado atrib.u.içõee a órgãos da A&inisxtação Pública ê

ta4çtourco dispondo eobre raatérias cuja Lei é de i'aicíativa
pr[watíwa do Chefe do Poder Executivo, ptewistas no aÍt' 60' inc'
1t, a^ Consxitaição Estad.c,al- . ,TVLGAR;ADr ÍMPR1CEDENW ' (Ação Direta
de Í,lcoÍrstitucioÍlaTidade N" 70074889684, TribulÍraJ- Pleno, TzibvtaT
de ,rustj.çe do PS, ReTatoz: Luíz EeJ,ipe BrasíL Santos, JuLgiado a
o9/04/2078) .
(TJ-RS-ADI:7AA748B9684RS,ReLatar:LuizFelipeBrasifSantos'
Data de Júlqamento: 09/A4/2018, Tribunaf Pfeno, Data de

Pub)icação: Diário da JustiÇa do dia 23/05/2418) '

AÇÃO DIRETA DE ZNCONSTITACIONALTI)ADE. LEÍ MT NICIPAL DE PÀIt 
"ÀNOcRÀlrDE-R§. PADr(ONIZAáO DAS pÍ,ACAS ÍNDICJATIUAS DÉ NOMES DE RUAS E

iõ6;g1112wos púBr,rcos'. ATRTBUZÇÃ1 NTTTDALTENTE ErçECrJTruA. PRoPosrçÃo
DE INÍCÍATIrA PA&LAITENTAr'. vÍCIO EORuIA.L DE ÍNCONSTIWCIONALIDADE.
vr.or,AÇÃo Do Er.ÍNCÍprO DA SEPaR;AçÃO OOS PODERES. AU,IE,$uEO DE DESPESA

sw, PPc'vrsÁo 1R#MENTÁ,.ÍA. IMPOSTBTLTDADE. 7. Hipótese etu que o
protrtonente objetiwa a decJ;aração de ínconsxituÕ.ionalidade de Lei
iarrzniciy»al de íniciaXiwa parJ.,arl.entaÍ que instituiu a padzonização
d,as p;-Àcas i',di",atiwas de zuas e Togradoutos ptiblicos no Munícípio
de Pa,axa,'.o Grande, ,I,edia'nte a afíxação de novas Placas nas
esguiaas d.as wias priblicas. 2. Coafígurada a wiolação do prineípío
da setr>aração doe podetes, corasubstaaciada, aqui, aa usuzpação da
iaiciaxiva do Chef.e do Poder Executivo Pare aPresentaz. projeto de

ubelti, n. 343, Bairro EsPlanada - CEP.: 29.102-7!2

Cristi
Assessora Jurldlcâ

O/\B-ÉS 14.M0

Àv. iànge1o Gi
colatina/Es - Tel.: 3721-80 66

5

Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310035003100330037003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



PRETEITURÂ DE COLATINA
PROCT'RADORIÀ M['NI C I PÀT

7ei que dispõe sobre &atéÊia essenciaTmênxe afuiaisttatiwa (no

calo, a padzor.ização de PJ.ac,as ia'l; catiwas de rtzas e Togradouros
ptibTí<,os) . Pz,ecêderrrtês desÊe órgão E|sPecj'at ' 3' A florúâ'
qaestioaada, 8o i.4)or ao Poder ExecuXivo Muaicipal a

obrigatorjedade de sllbstitlaição das refezídas PTacas, acaba por
g:era:z desç>eeas r.ão prewistas ao respectivo oÍçamento, inexistíndo '
taryrolaco / a indíeação d.a tespecXiwa fonte de clá,steio, o que

r:eaulta ea... . afroota ao disposto lnc.s aràs. L49, incisos Í, II e

ILÍ , e 754, inciso II, eÍ,bos da Carta EexaduaT ' PÍecede'7tes deste
órgão Especia;-. Aq!.2 DIp4ETA DE INCONSTITUCÍONALÍDADE JULGAD;A

p*965OgNtZ. UttÂX,,A. (,.ção DíreXa dê Ínco'sti'o.5onalidade
70079368858, Tríbúna7 P7e,,Lo, Tribu,,aT de Justíça do RS/ F:elaXot:
Eduardo llial.ein, Julqado @ 04/02/2079) -

(TJ-RS - ADI: 7A079368858 RS, Re-lato-r : Eduardo tJhf ein, Data de

Jufgamento: 04/02/201g, Tribunaf P1eno, Data de Publicação: Diário
da Justiça do dia 22/02/2019) .

Dessa forma, entendo que o Projeto de Lei o'" L56/2027,
ffs. o3l05 vi-o1a diretamente a iniciativa Legislativa Privada
Chefe do Poder Executivo, conforme dispõe o Art' 1'1 , lI , § 2'o,
Lei Orgânica do Município de Cofatina (Lei Municipal
3.54'1 / L990) , in verbis:

. 77, §
s qllê:

de
do
da

n, "

7" São de ini.cj.atiwa priwada do Prefeito MunicipaT,
Lei

II - DisponÍtam, sobte:

§ 2" A J.;niciatiwa popuTar Pode seÍ exercida peJ'a apresentação à
Câ;r,ata Mu:aícipal, de Projeto de Lei sttbsctito por, no tíni'mo,
citco por ceaXo do eleitorado do Município.

as

Azt.

Ainda, prevê
Município de Colatina

o Art. 99, II
(Lei Municipaf n

e III, da Lei Orgânica do
" 3 .54'l /1990 ) , in vetbisz

a direção

,to§ casos

99 - Cq>ete pziwatiwaaente ao Pzefeito Munícipa7:

IÍ - Exercet, coL o auxí7io dos Secretários lttunicipais,
srzperior da aà-i nietração tunicipaT;

III - Iniciar o Í].Íocesao 7egís7ativo, na fona e
previetos ,:esta Lei ozgânica.

Àv. j\ngelo Giubelti, n. 343, Bairro Esplanada - CEP.: 29.7O2-7L2

C
Assessorâ .rurÍdlca

colatina/Es - Te1.: 372L-AO66

OAB.ES '14.04$
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PBEFEITT'R.A DE COLATINA
PROCUBADORIÀ MUNICIPÀL

Ressalto inclus ive que, os Projetos de Lei n. " 418 /2019 e

l'10/202L, de iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado do

Espirito Santo, obtiveram Parecer Juridico desfavoráve1' face a

in-const itucional idade formal, pelo mesmo vício de iniciativa
apontado.

Dessa feita, entendo que o Projeto de Lei
f1s. 03/05, por aprêsentar o vício de iniciativa
possui inconst itucional idade formal, expondo
insuperável para sua regufar tramitaÇão.

4) coNcr,usÃo:

n." L56/202L, de
acima apontado,

assim obstácuIo

pefo veto total do Presente
iniciativa.

que a emissão do Presente Parecer
opinativo às matérias j uridicas
vereadores à sua rnotlvação ou

Di ant e
projeto de fei,

ao
por

exposto, opino
conter vicio de

POI I1M,
Jurídico possui
envolvidas, não
conc]usão f .ina1.

cabe ressaftar
caráter apenas
vinculando os

É o Parecer Juridico '
em 07 (sete ) folhas.

o

Colatina, 16 de novembro de 2.021 .

qual submeto a autoridade superior

Cristina Arrebo
Consultora ,rurídica
Matrícula n. 0 0? 667

oÀB/ES 14.046

ev- Ângelo Giubetti, ^.343, 
Bairro Esplanada - CEP.:

colatioa/Es - Te1.: 312L-4O66
29 .7 02-712
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i.É,o.!4Trryaa)

ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
PROCURAOORIA-GERAL DO MUNICíPIO

RATTFTCAçAO

Processo Adm. n.: 02356612021 .

Origem: Câmara Municipal de Colatina

Assunto: Projeto de Lei n. '15612021.

RATlFlco em todos os termos o Parecer Jurídico de fls. 19/25 exarado

pela Consultora Jurídica Cristina Arrebola, no qual opina pelo veto total ao Projeto de

Lei n. 156t2021 , tendo em vista que, como o presente projeto de lei causa aumento

de despesa ao Poder Executivo, deve ser proposto pelo Prefeito Municipal,

evidenciando assim, vício de iniciativa.

ENC INHO os autos ao Chefe do Poder Executivo para ciência e

decisão.

Colatina/ES, 18 de novembro de 2021 .

EI
unicipal

.í31
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